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EMENTA

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
PLANO DE SAÚDE. TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. ANALISTA DE 
COMPORTAMENTO e AUXILIAR TERAPÊUTICO. NATUREZA EDUCACIONAL. DEVER DE 
COBERTURA EXCLUÍDO. CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO CONSOLIDADO 
NESTA CORTE SUPERIOR. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. A Terceira Turma desta Corte Superior firmou entendimento no sentido que o custeio de 
tratamento multidisciplinar para beneficiário portador de transtorno do espectro autista não se 
estende ao acompanhamento em ambiente escolar ou domiciliar realizado por profissional do 
ensino. Precedentes.
2. Recurso especial conhecido e desprovido.

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Brasília, 24 de fevereiro de 2025.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator

Documento eletrônico VDA45848189 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 26/02/2025 11:26:09
Publicação no DJEN/CNJ de 28/02/2025. Código de Controle do Documento: b6fa92b8-8d5c-4f57-a83f-87ddb3ee20fc



RECURSO ESPECIAL Nº 2192589 - PB (2025/0016839-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
RECORRENTE : L R S (MENOR)
REPR. POR : A C DOS S
ADVOGADO : GILIARDO DE PAULO DE OLIVEIRA LINS - PB015003
RECORRIDO : UNIMED C. GRANDE COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 

LTDA
ADVOGADOS : CAIUS MARCELLUS DE ARAUJO LACERDA - PB005207

CÍCERO PEREIRA DE LACERDA NETO - PB015401
 

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. TRANSTORNO DO 
ESPECTRO AUTISTA. ANALISTA DE COMPORTAMENTO e 
AUXILIAR TERAPÊUTICO. NATUREZA EDUCACIONAL. DEVER DE 
COBERTURA EXCLUÍDO. CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NESTA CORTE SUPERIOR. 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. A Terceira Turma desta Corte Superior firmou entendimento no 
sentido que o custeio de tratamento multidisciplinar para beneficiário 
portador de transtorno do espectro autista não se estende ao 
acompanhamento em ambiente escolar ou domiciliar realizado por 
profissional do ensino. Precedentes.
2. Recurso especial conhecido e desprovido.

RELATÓRIO

 
Trata-se de recurso especial interposto por L. R. S. (L.), com fundamento no 

art. 105, III, alíneas a e c, da CF, contra acórdão proferido pelo TJPB, assim ementado:

 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE 
SAÚDE. TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. ANALISTA DE 
COMPORTAMENTO e AUXILIAR TERAPEUTICO. NATUREZA 
EDUCACIONAL. PROVIMENTO DO RECURSO. - Não é da 
competência do plano de saúde o custeio de assistente terapêutico e 
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analista de comportamento a portador de TEA, porquanto tais 
atividades profissionais possuem natureza educacional, fugindo do 
escopo do contrato de seguro-saúde firmado entre as partes. (e-STJ, 
fl. 336)

Nas razões do presente recurso, L. alegou a violação aos arts. 2º  e 3º da 
Lei nº 12.764/12 e 10 da Lei nº 9.656/98, ao sustentar que tem direito ao atendimento 
multiprofissional, considerando que o acompanhamento terapêutico a todas as pessoas 
com Transtorno de Espectro Autista (TEA) deve ser realizado em todos os ambientes e 
durante todos os momentos pelos quais o autista vivencia, visando a uma melhor 
evolução e desenvoltura psicológica nos mais diversos recintos. Defendeu que o 
assistente técnico funciona como uma ferramenta que almeja promover a autonomia a 
reinserção social do paciente, bem como uma melhora na organização subjetiva do 
paciente, permitindo que se desenvolva concomitante às diversas mudanças 
vivenciadas por ele.

Foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório.

 

VOTO

O presente inconformismo não merece prosperar. 

A respeito da cobertura de analista de comportamento e de assistente 
terapêutico para portador de transtorno do espectro autista, o TJPB consignou o 
seguinte:

 
No tocante ao analista de comportamento e ao assistente terapêutico, 
entendo que não é da competência do plano de saúde custear 
profissional que acompanhe o menor em sua residência e escola, pois 
como decidido no agravo que teve como Relator o Desembargador 
Oswaldo Trigueiro Do Valle Filho, “não é(sic) de competência do plano 
de saúde o custeio do assistente terapêutico acompanhante do 
período escolar, porquanto a recomendação possui natureza 
educacional, fugindo do objeto do contrato de seguro-saúde firmado 
entre as partes. Assim, tem-se que tal medida é de responsabilidade 
da escola, por determinação legal (§1º do art. 28 da Lei nº 
13.146/2015, e, ainda, art. 3º da Lei Federal nº 12.764/2012), ofertar 
serviço especializado para a criança portadora de Transtorno do 
Espectro Autista. O mesmo se diga em relação ao auxiliar terapêutico 
em ambiente domiciliar” (AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0809866-
44.2019.8.15.0000. Origem: 4ª Vara Cível da Capital. Relator: 
Desembargador Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. Em19/04/2022).

 
No mesmo sentido, esta Corte Superior possui jurisprudência consolidada de 

que o custeio de tratamento multidisciplinar para beneficiário portador de transtorno do 
espectro autista não se estende ao acompanhamento em ambiente escolar ou 
domiciliar realizado por profissional do ensino.
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Confiram-se os seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
COBERTURA. NEGATIVA. ESPECTRO AUTISTA. TERAPIA. 
MÉTODO ABA. ASSISTENTE TERAPÊUTICO. AMBIENTE ESCOLAR 
E DOMICILIAR. OBRIGATORIEDADE. INEXISTÊNCIA.
1. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de fornecimento 
pelo plano de saúde de terapia comportamental pelo método ABA por 
assistente terapêutico em ambiente escolar e domiciliar para 
beneficiário diagnosticado com Transtorno do Espectro Autista.
2. A Terceira Turma desta Corte Superior firmou entendimento no 
sentido que o custeio de tratamento multidisciplinar para beneficiário 
portador de transtorno do espectro autista não se estende ao 
acompanhamento em ambiente escolar ou domiciliar realizado por 
profissional do ensino. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.144.824/RN, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 9/12/2024, DJEN de 13/12/2024.)
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 
COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚM. 284/STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚM. 282/STF. VIOLAÇÃO 
DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. PLANO 
DE SAÚDE. BENEFICIÁRIO PORTADOR DE TRANSTORNO DO 
ESPECTRO AUTISTA. PRESCRIÇÃO DE TERAPIAS 
MULTIDISCIPLINARES. PSICOPEDAGOGIA EM AMBIENTE 
ESCOLAR E DOMICILIAR. OBRIGAÇÃO DE COBERTURA 
AFASTADA. EQUOTRAPIA E MUSICOTERAPIA. COBERTURA 
DEVIDA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA.
1. Ação de obrigação de fazer c/c compensação por dano moral 
ajuizada em 21/10/2021, da qual foram extraídos os presentes 
recursos especiais, interpostos em 05/09/2022 e 28/10/2022, e 
conclusos ao gabinete em 25/04/2023.
2 O propósito dos recursos especiais é decidir sobre o dever de 
cobertura, pela operadora do plano de saúde, de sessões de 
psicopedagogia, equoterapia e musicoterapia prescritos pelo médico 
assistente para o tratamento de menor portador de transtorno do 
espectro autista, além da configuração do dano moral.
3. Os argumentos invocados pela recorrente não demonstram, 
efetivamente, em que consistiriam os vícios do acórdão recorrido, 
sobre os quais deveria ter se pronunciado o Tribunal de origem, e sua 
respectiva relevância para a solução da controvérsia, a justificar a 
anulação do acórdão por negativa de prestação jurisdicional (súmula 
284/STF).
4. A ausência de decisão acerca dos argumentos invocados pelo 
recorrente em seu recurso especial quanto à violação dos dispositivos 
legais impede o conhecimento do recurso especial (súmula 282/STF).
5. A interposição de recurso especial não é cabível para alegar 
violação de dispositivo constitucional ou de qualquer ato normativo que 
não se enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto no art. 
105, III, 'a' da CF/88.
6. Embora fixando a tese quanto à taxatividade, em regra, do rol de 
procedimentos e eventos em saúde da ANS, a Segunda Seção negou 
provimento ao EREsp 1.889.704/SP da operadora do plano de saúde, 
para manter acórdão da Terceira Turma que concluiu ser abusiva a 
recusa de cobertura de sessões de terapias especializadas prescritas 
para o tratamento de transtorno do espectro autista (TEA).
7. Especificamente quanto à psicopedagogia, a despeito da ausência 
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de regulamentação legal, a atuação do psicopedagogo é reconhecida 
como ocupação pelo Ministério do Trabalho, sob o código 2394-25 da 
Classificação Brasileira de Ocupações - CBO (família dos 
programadores, avaliadores e orientadores de ensino) e é também 
considerada especialidade da psicologia (Resolução nº 14/2000 do 
Conselho Federal de Psicologia).
8. A psicopedagogia há de ser considerada como contemplada nas 
sessões de psicologia, as quais, de acordo com a ANS, são de 
cobertura obrigatória e ilimitada pelas operadoras de planos de saúde, 
especialmente no tratamento multidisciplinar do beneficiário portador 
de transtorno do espectro autista, obrigação essa, todavia, que, salvo 
previsão contratual expressa, não se estende ao acompanhamento em 
ambiente escolar e/ou domiciliar ou realizado por profissional do 
ensino.
9. A Terceira Turma consolidou o entendimento de que, sendo a 
equoterapia e a musicoterapia métodos eficientes de reabilitação da 
pessoa com deficiência, hão de ser tidas como de cobertura 
obrigatória pelas operadoras de planos de saúde para os beneficiários 
portadores de transtornos globais do desenvolvimento, dentre eles o 
transtorno do espectro autista.
10. Em virtude do exame do mérito, por meio do qual foram rejeitadas 
as teses sustentadas pelos recorrentes, fica prejudicada a análise da 
divergência jurisprudencial.
11. Recursos especiais conhecidos em parte e, nessa extensão, 
parcialmente providos."
(REsp 2.064.964/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 20/2/2024, DJe de 8/3/2024 - grifou-se)
 

 
Assim, porque os fundamentos adotados pelo acórdão recorrido estão em 

consonância com o entendimento firmado nesta Corte, deve ser ele mantido.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao recurso 
especial.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se 
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar 
condenação às penalidades fixadas nos arts. 1.021, § 4º, ou 1.026, § 2º, ambos do 
NCPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.192.589 / PB
Número Registro: 2025/0016839-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08002979320238150221

Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025

Relator  
 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: L R S (MENOR)
REPR. POR : A C DOS S
ADVOGADO : GILIARDO DE PAULO DE OLIVEIRA LINS - PB015003
RECORRIDO : UNIMED C. GRANDE COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 

LTDA
ADVOGADOS : CAIUS MARCELLUS DE ARAUJO LACERDA - PB005207

CÍCERO PEREIRA DE LACERDA NETO - PB015401

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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